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COMUNICADO À IMPRENSA 
 
 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS DE 24 DE NOVEMBRO DE 2008 
 

 

O Conselho de Ministros reuniu-se esta Segunda-feira, 24 de Novembro de 2008, na Sala de Reuniões do 
Conselho de Ministros, no Palácio do Governo, em Díli, e aprovou: 
 

1- Proposta de Lei sobre o Orçamento Geral do Estado para 2009 

Na sua reunião de hoje, o Conselho de Ministros aprovou a Proposta de Lei sobre o Orçamento Geral do 
Estado para o Ano Fiscal de 2009, que vai ser agora submetida para consideração e aprovação ao 
Parlamento Nacional. 
O Orçamento elaborado pelo Governo visa, por um lado, acelerar o processo de reconstrução da nação 
ao nível social e das infraestruturas em 2009, e por outro, permitir o desenvolvimento da economia, a 
criação de emprego e a redução da pobreza. 
O OGE/AF/2009 engloba todas as receitas e despesas do Estado de Timor-Leste. O total estimado das 
receitas do OGE de Janeiro a Dezembro de 2009 derivadas de todas as fontes – petrolíferas, não 
petrolíferas, verbas dos parceiros de desenvolvimento e outras receitas não fiscais – é de 1,344.1 
milhões de dólares norte-americanos. 
O total das dotações orçamentais para todos os órgãos do Estado é de 680.873 milhões de dólares 
norte-americanos, correspondendo, portanto, ao total estimado de despesas. Sendo as receitas não 
petrolíferas estimadas em 91.045 milhões de dólares norte-americanos, o défice fiscal é assim de 
589.828 milhões de dólares norte-americanos, que terá de ser coberto com verbas oriundas do Fundo 
Petrolífero. 
De acordo com a Lei do Fundo Petrolífero, o Rendimento Sustentável a partir do Fundo Petrolífero é de 
três por cento (3%) da riqueza petrolífera por ano. Para o Orçamento de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 
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de 2009 o Rendimento Sustentável está estimado em 407.8 milhões de dólares norte-americanos, sendo 
que o Governo vai precisar de levantar um montante do Fundo Petrolífero que excede o Rendimento 
Sustentável em 181.2 milhões de dólares norte-americanos. 
As dotações orçamentais para cada órgão do Estado encontram-se sistematizadas da seguinte forma: 

• 93.123 milhões de dólares norte-americanos para Salários e Vencimentos; 

• 248.548 milhões de dólares norte-americanos para Bens e Serviços; 

• 38.053 milhões de dólares norte-americanos para Capital Menor; 

• 205.334 milhões de dólares norte-americanos para Capital de Desenvolvimento; 

• 95.815 milhões de dólares norte-americanos para Pagamentos de Transferências Públicas. 
 
O OGE para o Ano Fiscal de 2008 irá garantir a continuidade do trabalho já iniciado pelo IV Governo 
Constitucional. Recorde-se que em 2008 as iniciativas do Governo relativas ao “Ano da Reforma” foram 
baseadas em quatro componentes fundamentais: 

• Conseguir uma Administração Pública livre de interferências políticas; 

• Estabelecer processos e mecanismos para combater a corrupção; 

• Melhorar a remuneração e a gestão do rendimento dos funcionários públicos; 

• Reformar o sistema orçamental e financeiro do Governo. 
 
A continuação destas reformas em 2009 será uma componente do OGE. O Governo considera que a 
reforma contínua do sector público é crucial para o sucesso e para o crescimento económico do país. 
 

2- Decreto-Lei que aprova a Orgânica do Ministério das Finanças 

O presente diploma, que o Conselho de Ministros aprovou na sua reunião de hoje, estabelece a estrutura 
orgânica do Ministério das Finanças e as competências e atribuições de cada um dos seus serviços. 


